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MUNICÍPIO DE CACEQUI/RS 

EDITAL DE PREGÃO Nº13/2019 

PROCESSO Nº 30.31.2019 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

  

EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, EM ATENDIMENTO AO INCISO I DO ART. 48 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147, 
DE 07 DE AGOSTO DE 2014. 

 
Edital de pregão para a aquisição de 
Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI’s. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACEQUI/RS, no uso de suas atribuições, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que às 10 horas, do dia 16 do 
mês de abril do ano de 2019, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, 
localizada na Rua Bento Gonçalves, 363, se reunirão o pregoeiro e a equipe de 
apoio, designados por Portaria, com a finalidade de receber propostas e documentos 
de habilitação para esta licitação, processando-se nos termos da Lei Federal n.º 
10.520, de 17-07-2002 e do Decreto Municipal nº 2201, de 23 de Dezembro de 
2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93. 
 
1. DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a 
aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s, conforme descrição 
contida no ANEXO I. 

 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no 
item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 
habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 
respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 
AO MUNICÍPIO DE CACEQUI/RS 
EDITAL DE PREGÃO N.º 13/2019 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
CNPJ nº: 
 
AO MUNICÍPIO DE CACEQUI/RS 
EDITAL DE PREGÃO N.º 13/2019 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 
 PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

                     CNPJ nº:   
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3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
3.1.  A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador 
regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
documento de identidade. 
3.2.  A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá 
ser apresentada fora dos envelopes. 
3.3.  O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado; 
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 
comercial ou de sociedade por ações; 
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, 
no caso de sociedade civil; 
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
a.5) registro comercial, se empresa individual. 
b) se representada por procurador, deverá apresentar, também: 
b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do 
Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas 
com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de 
amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 
b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 
para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  
Observação 1:  Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá 
estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal 
da empresa. 
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 
pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a 
falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
3.4.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, 
é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes 
à licitação. 
3.5.  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 
à 6.18 e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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3.6  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 
até o limite de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos 
benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto 
no art. 34, da Lei 11.488, de15 de junho  de 2007, desde  que  também  apresentem,  
fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por 
contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima. 
 
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 
inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 
4.2.  Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
4.3.  O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais 
deverão:  
a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas 
e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 
b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação. 
 
5. PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1.  A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 
(sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencial e rubricadas, sendo a 
última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em 
linguagem clara, não ser manuscrita, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e 
deverá conter: 
a) razão social da empresa; 
b) descrição completa do produto ofertado, marca, referências e demais dados 
técnicos; 
c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 
quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 
incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que 
correrão por conta da licitante vencedora; 
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no 
preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as 
demais, se houver, também em eventual contratação, conforme disposto no art.5º da 
Lei 8.666/93. 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
6.1.  Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a 
autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na 
forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 
6.2.  Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior,  poderão as  autoras das  melhores  propostas, até  o máximo  de 03  (três),  
oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos em suas propostas escritas. 
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6.3.  No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos 
dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos 
lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora 
da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 
6.4.  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
6.5.  A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 
6.5.1.  Dada a palavra a licitante, esta disporá de 3 (três) minutos para apresentar 
nova proposta. 
6.6.  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.7.  Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 
proponente desistente às penalidades constantes no item 14 deste edital. 
6.8.  O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço 
apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 
propostas. 
6.9.  Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a 
contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que 
seja obtido preço melhor. 
6.10.  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 
pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
6.11.  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 
menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de 
valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, 
decidindo motivadamente a respeito. 
6.12.  A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 
aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, 
desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações 
deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  
6.13.  Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 
manifestamente inexeqüíveis. 
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se 
a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
6.14.  Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 
previstas no edital. 
6.15.  Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como  
critério   do  desempate,  preferência  de  contratação   para   as  microempresas,  as  
empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5 e 3.6, 
deste edital. 
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6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor 
valor. 
6.16.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 
proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 
situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, 
será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 
item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na 
alínea a deste item. 
6.17.  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do 
certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
6.18.  O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em 
que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
6.19.  Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação 
exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
6.20.  A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo 
todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente 
junto ao setor de Compras deste Município, conforme subitem 15.1 deste edital. 
6.21.  Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 
licitantes presentes. 
 
7. DA HABILITAÇÃO: 
7.1.  Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 
7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02. (Anexo 
V). 
7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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7.1.2.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos 
documentos referidos no item 7.1.2, a empresa que já os houver apresentado no 
momento do credenciamento, previsto item 3 deste edital. 
7.1.3. REGULARIDADE FISCAL: 
a) prova de regularidade com a Fazenda Federal conjunta com Seguridade Social 
(CND/INSS), (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais 
expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto 
à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional),  
b) prova de regularidade Estadual; 
c) prova de regularidade Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
e) prova de regularidade com a Justiça do Trabalho - CND Trabalhista (cumprimento 
LF12.440/11). Para fins de validade desta Certidão será considerado o prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua expedição.  
7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-  FINANCEIRA 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do nº do Livro Diário, 
número de registro na Junta comercial e numeração das folhas onde se encontram 
os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos 
índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 
INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC)  
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG)  
SOLVÊNCIA GERAL (SG) 

AC 

LC = ----------------- 

PC 

 
Igual ou Superior a 1,0 

  (AC + RLP)  

LG = ----------------- 

(PC + ELP) 

 
Igual ou Superior a 1,0 

A REAL 

SG = ----------------- 

PC + ELP 

 
Igual ou Superior a 1,0 

 

LC – avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo. 
LG – mede a capacidade da empresa liquidar suas dívidas a curto e longo prazo.  
SG – expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de 
falência.  
AC = ATIVO CIRCULANTE 
PC = PASSIVO CIRCULANTE 
RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
A REAL = ATIVO TOTAL DIMINUÍDO DOS VALORES NÃO PASSÍVEIS DE 
CONVERSÃO EM DINHEIRO (Ex.:Ativo Diferido, Despesas pagas 
antecipadamente, Imposto de Renda Diferido, etc...) 
- Obterão classificação econômico–financeira relativa ao Balanço Patrimonial, as 
empresas que apresentarem, pelo menos dois dos três indicadores. 
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Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço 
provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
b) Empresas constituídas neste exercício serão dispensadas da apresentação do 
resultado do exercício anterior, porém deverão apresentar o balanço de abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial, seguido das demonstrações do 
período correspondente a data da abertura até a apresentação da documentação, 
com a indicação do nº do Livro Diário e numeração das folhas onde se encontram 
os lançamentos. 
c) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do foro da  
pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias  da data  designada  para  
a apresentação do documento. 
7.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certificação de aprovação de EPI’s – CA, para os produtos indicados no Anexo I. 
b) Registro na ANVISA para os produtos indicados no Anexo I 
7.2.  Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser 
substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo 
social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para 
cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no 
órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado 
apresentado, sob pena de inabilitação. 
7.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 3.5 e 3.6, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 7.1.3, deste edital, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade em cinco dias úteis, a da sessão em que foi declarada como 
vencedora do certame. 
7.3.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
7.3.2. Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será 
suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará 
continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 
público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 
7.3.3. O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa 
de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda 
que apresentem alguma restrição. 
7.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará 
na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem 
prejuízo das penalidades previstas no item 14.1, alíena a, deste edital. 
7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a 
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 
inutilização do envelope. 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO: 
8.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que 
ofertar o  menor preço por  item  será declarada  vencedora, sendo-lhe  adjudicado o  
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objeto do certame. 
8.2.  Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará 
a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na 
ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que 
o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 
8.3.  Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará 
a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para 
manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa 
manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 
recorrer por parte da licitante. 
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
9.1.  Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 
intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação 
das razões de recurso. 
9.2.  Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, 
após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do 
processo. 
9.3.  A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 
sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
9.4.  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar 
sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do 
recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 
 
10. DOS PRAZOS: 
10.1.  Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 02 (dois) 
dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à  
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
10.2.  O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo 
mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso 
do respectivo prazo. 
10.3. A empresa vencedora terá um prazo de até 15(quinze) dias, após a emissão 
de ordem de fornecimento, para a entrega do objeto desta licitação. 
 
11. DO RECEBIMENTO E GARANTIA 
11.1 Os produtos adquiridos deverão ser entregues nas Secretarias Municipais, nos 
endereços e horários abaixo relacionados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
mediante ordem do Departamento de  Compras.  

SECRETARIA ENDEREÇO HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO 

CONTATO 

SE. SAUDE BENTO GONÇALVES, 780 08:00 -12:00/13:00 - 17:00 3254-1454 
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SEC. AGRICULTURA PADRE VITORINO, 521 07:30 - 11:30/13:30 - 17:30 3254-1080 

SEC. EDUCAÇÃO BORGES DE MEDEIROS, 
GARE 

08:00 - 12:00/13:00 - 17:30 3254-1659 

SEC. TRANSPORTE E 
TRANSITO 

SEN. SALGADO FILHO, 232 07:30 - 11:30/13:30 - 17:30 3254-2195 

 
11.2. Verificada a desconformidade do produto, a licitante vencedora deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
sujeitando-se as penalidades previstas neste edital. 
11.3.  A nota fiscal/ fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com seu 
objeto. 
11.4. Os produtos deverão ser entregues sem custos de transportes. 
 
12. DO PAGAMENTO: 
12.1. O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias, contra empenho, após a 
entrega total do objeto licitado, mediante apresentação da respectiva nota fiscal e 
recebimento do bem pela Secretaria responsável pela fiscalização do contrato. 
12.2.  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e número de 
empenho, a fim de se acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 
12.3.   Ocorrendo atraso no pagamento por mais de trinta dias, os valores serão 
corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a 
substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 
pro rata.  
12.4. Serão processadas as retenções previdenciárias, fiscais e tributárias, quando 
for o caso, nos termos da lei que regula a matéria. 
12.5 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à 
conta do seguinte recurso: Dotação Orçamentária – 33.90.30.00.00.00 
 
13. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 
13.1.  Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, II, letra “d”, da Lei n.º 8.666/93, 
será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela 
contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio 
contratual. 
 
14. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
14.1. Somente serão aceitas as propostas cujo valor ofertado, por item, não seja 
superiores aos valores estimados pelo Município, constante da planilha anexa.  
14.2. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em 
desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou global 
superestimados ou inexeqüíveis. 
 
15. DAS PENALIDADES 
15.1.  Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 
pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às 
seguintes penalidades: 
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a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 
10% sobre o valor estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, após 
os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre 
o valor atualizado do contrato. 
15.2.  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o 
caso. 
15.3.  Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
16.1.  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 
decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao 
Município de Cacequi/RS, setor de Compras, sito na Rua Bento Gonçalves, nº 363, 
pelo telefone (55) 3254-1025 ou email: decom@cacequi.rs.gov.br, no horário 
compreendido entre às 9:00 e 15:00, com antecedência mínima de 03 (três) dias da 
data marcada para recebimento dos envelopes. 
16.2.  Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 
presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no 
Município, setor de Compras. 
16.3.  Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça 
a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subsequente ao ora fixado. 
16.4.  Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 
16.5.  Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão 
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos 

mailto:decom@cacequi.rs.gov.br
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extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da 
autenticidade de seus dados pela Administração. 
16.6.  A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  
por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 
16.7.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
16.8.  A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 
16.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Cacequi/RS, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja.  
16.10 Constituem anexos deste edital 

I    - DESCRIÇÃO DO OBJETO E ORÇAMENTO ESTIMADO PELO MUNICÍPIO 
II   - TERMO DE REFERÊNCIA 
III  - MODELO DE CREDENCIAMENTO 
IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE     
      HABILITAÇÃO 
V   - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO   
      XXXIII DA CF/88 
VI   - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE  
        PEQUENO PORTE 
VII  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
VIII - MINUTA DO CONTRATO 

 
 

                                                             Cacequi, 28 de março de 2019. 
                     
 
 

FRANCISCO MATIAS FONSECA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este edital se encontra 
examinado e aprovado 
pela Procuradoria Geral do 
Município. Em __/__/2019. 
  ___________________ 
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ANEXO I                                           

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

DESCRIÇÃO DO OBJETO E ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
PREÇO 
MEDIO  

1 Avental de segurança confeccionado em raspa grupon, sem 
emenda, tiras em raspa para ajuste no pescoço e na cintura presas 
por meio de arrebites e fivelas metálicas inoxidáveis, para ajustes. 
Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 

UNID 7 38,47 

2 Bota de Segurança em borracha, Cano Longo tipo Impermeável, De 
uso profissional, confeccionada em Policloreto De Vinila (Pvc) Forro 
Em Poliéster, Injetado em uma só peça com fechamento superior 
em Polaina Com Atacador Para Ajuste.Com Forro Simples Produto 
Leve, Resistente. Comprimento mínimo do cano 34 Cm + polaina 
com no mínimo 6,5cm, reforço lateral para Proteção Nos 
Tornozelos, Solado Antiderrapante, Reforçado e com ranhuras na 
planta e salto. Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 
TAMANHO 39 

PAR 2 64,05 

3 Bota de Segurança em borracha, Cano Longo tipo Impermeável, De 
uso profissional, confeccionada em Policloreto De Vinila (Pvc) Forro 
Em Poliéster, Injetado em uma só peça com fechamento superior 
em Polaina Com Atacador Para Ajuste.Com Forro Simples Produto 
Leve, Resistente. Comprimento mínimo do cano 34 Cm + polaina 
com no mínimo 6,5cm, reforço lateral para Proteção Nos 
Tornozelos, Solado Antiderrapante, Reforçado e com ranhuras na 
planta e salto. Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 
TAMANHO 40 

PAR 4 64,05 

4 Bota de Segurança em borracha, Cano Longo tipo Impermeável, De 
uso profissional, confeccionada em Policloreto De Vinila (Pvc) Forro 
Em Poliéster, Injetado em uma só peça com fechamento superior 
em Polaina Com Atacador Para Ajuste.Com Forro Simples Produto 
Leve, Resistente. Comprimento mínimo do cano 34 Cm + polaina 
com no mínimo 6,5cm, reforço lateral para Proteção Nos 
Tornozelos, Solado Antiderrapante, Reforçado e com ranhuras na 
planta e salto. Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 
TAMANHO 41 

PAR 2 64,05 

5 Bota de Segurança em borracha, Cano Longo tipo Impermeável, De 
uso profissional, confeccionada em Policloreto De Vinila (Pvc) Forro 
Em Poliéster, Injetado em uma só peça com fechamento superior 
em Polaina Com Atacador Para Ajuste.Com Forro Simples Produto 
Leve, Resistente. Comprimento mínimo do cano 34 Cm + polaina 
com no mínimo 6,5cm, reforço lateral para Proteção Nos 
Tornozelos, Solado Antiderrapante, Reforçado e com ranhuras na 
planta e salto. Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 
TAMANHO 42 

PAR 2 64,05 
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6 BOTINA DE SEGURANÇA - sem biqueira de aço e sem cadarco. 
botina confeccionada em vaqueta curtida ao cromo, hidrofugada 
com estampa lisa na cor preta, possuindo lingueta do mesmo 
material e ajuste lateral com elásticos, frente revestida 
externamente em vaqueta e internamente em raspa, incluindo a 
gáspea, linhas de costura em nylon fio 30 e 40, palmilha de 
montagem: em couro não reciclado costurada através do sistema 
strobel. palmilha antimicrobial: tratada com antifungus e 
antibactérias. solado: bidensidade injetado direto no cabedal, sendo 
a entresola em poliuretano com função amortecedora de impactos e 
a sola em  poliuretano, resistente a flexão, tração e desgaste, 
possuindo desenho antiderrapante. tamanho de 38 a 44 

PAR 11 77,97 

7 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 36 

PAR 1 72,63 

8 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA).TAMANHO 37 

PAR 2 72,63 
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9 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 38 

PAR 1 72,63 

10 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 39 

PAR 15 72,63 

11 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 40 

PAR 20 72,63 
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12 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 41 

PAR 20 72,63 

13 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 42 

PAR 9 72,63 

14 Botina de segurança com elástico lateral encoberto; Cabedal: 
confeccionado em couro vaqueta lisa, espessura de 1,6 a 2,0 m, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em 
condições normais de uso, forro de gáspea em couro raspa 
camurça natural; Palmilha: em couro natural, espessura mínima de 
2,5 m, costurada através do sistema strobel e palmilha de limpeza 
antibactericida; Alma: em fibra plástica; Solado: em poliuretano 
bidensidade bicolor, (sola preta e entressola cinza) injetado 
diretamente ao cabedal, com entresola em poliuretano de baixa 
densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Bico em 
composite (fibras não metálicas, que substituem a biqueira de aço 
devido sua resistência, formato anatômico, com espessura mínima 
de 1,6 m; Costuras: em linha de nylon de no mínimo fio 30, sendo 
mínimo de 4 costuras para união da gáspea com as partes laterais; 
Taloneira: reforçadas; Cor: preta; Produto com Certificado de 
Aprovação de EPI (CA). TAMANHO 43 

PAR 2 72,63 

15 CALÇA MODELO AMERICANO, CONFECCIONADO COM 
TECIDO SARJA PESADO, FECHAMENTO NA CINTURA 
ATRAVÉS DE ELÁSTICO E CORDÃO CEGA, DUAS UNIDADES 
DE BOLSOS FRONTAIS E 01 BOLSO TRASEIRO, COR AZUL, 
TAMANOS P,M,G,GG,EG, EXG 

UNID 7 44,84 

16 CALÇA MODELO AMERICANO, confeccionado com tecido sarja 
pesado, fechamento na cintura através de elástico e cordão sega, 
duas unidades de bolsos frontais e 01 bolso traseiro, cor bege, 
tamanhos p, m, g, gg, eg, exg 

UNID 4 44,84 
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17 CAMISETA MANGA LONGA, confeccionada em tecido 100% de 
algodão, gola redonda, cor azul * 

UNID 7 27,67 

18 COLETE confeccionado em 100% algodão, decote superior em “v”, 
frente e costas reto, abertura frontal fechamento através de ziper da 
altura do peito até a extremidade inferior. cor azul, devidamente 
serigrafado na cor branca com a escrita: “ agente comunitário 
de saúde”  

UNID 28 69,07 

19 COLETE confeccionado em 100% algodão, decote superior em “v”, 
frente e costas reto, abertura frontal fechamento através de ziper da 
altura do peito até a extremidade inferior. cor bege, devidamente 
serigrafado na cor preta com a escrita: “ agente de combate a 
endemias”  

UNID 4 69,07 

20 CAPA DE CHUVA COM CAPUZ, com mangas longas, cor amarela, 
confeccionada em tecido de pvc forrado, com fechamento em botão 
de pressão,tamanho g 

UNID 8 38,30 

21 CAPACETE DE PROTEÇÃO com carneira e jugular capacete de 
segurança, com aba frontal classe “b” (capacete para uso geral, inclusive 
para trabalhos com energia elétrica) injetado em plástico (polietileno), com 
duas nervuras e dois orifícios retangulares nas laterais do casco (para 
acoplagem do kit abafador de ruído) , suspensão com três tiras de tecido 
cruzados fixos ao casco através de seis pontos de encaixe, jugular, tira 
absorvente de suor removível de material sintético e ajustado por meio de 
catraca. cor: amarelo, produto com certificado de aprovação de epi (ca) 

UNID 5 59,67 

22 CINTURÃO DE SEGURANÇA, tipo páraquedista acolchoado na cintura, 
confeccionado em cadarço de material sintético, dotado de quatro fivelas 
duplas sem pino, confeccionadas em aço (inox), sendo: uma para 
regulagem da correia de cintura, uma para regulagem da alça superior do 
lado esquerdo do suspensório e duas utilizadas para ajuste das pernas; 
uma fita elástica com engate rápido de plástico, localizada na altura do 
peito, três meias argolas em "d", de aço. produto com certificado de 
aprovação de epi (ca) 

UNID 2 446,63 

23 Luva de vaqueta de alta qualidade, com alta resistência mecânica 
para serviços pesados Resistente a rasgamento e perfuração. Alta 
resistencia mecanica. Produto com Certificado de Aprovação de EPI 
(CA) 

PAR 70 25,60 

24 LUVA PARA ALTA TENSÃO CLASSE II DESTINADO A PROTEGER AS 
MÃOS E PUNHOS CONTRA AS LESÕES DE ACIDENTES 
PROVENIENTES DE DESCARGA ELÉTRICA COM TENSÃO INFERIOR A 
17.000 V LUVA DE SEGURANÇA ISOLANTE DE BORRACHA, CLASSE II 
PARA TENSÃO MÁXIMA DE USO EM 17.000 VOLTS, COM FAIXA 
AMARELA LOCALIZADA NO DORSO DA LUVA PRÓXIMO À ORLA. 
TAMANHO: G.  Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA) 

PAR 1 592,97 

25 LUVA DE SEGURANÇA VAQUETA E DORSO EM RASPA LUVA 
SEGURANÇA, COMPRIMENTO TOTAL: 250MM, COR: CINZA, DORSO: 
NORMAL, FORMATO: NORMAL, SEM FORRO, MATERIAL: VAQUETA, 
PALMA: LISA, PUNHO: VAQUETA, COM ELÁSTICO E REFORÇO. 
TAMANHOS: G, Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 

PAR 6 13,13 

26 MÁSCARA DESCARTÁVEL PFF1 RESPIRADOR DESCARTÁVEL SEMI-
FACIAL FILTRANTE PARA PARTÍCULAS, CONFECCIONADO EM MANTA 
MÚLTIPLA DE NÃO TECIDO, FORMATO DOBRÁVEL, COM AJUSTE NO 
SEPTO NASAL COM DUPLO ELÁSTICO PARA FIXAÇÃO   Produto com 
certificado de Aprovação de EPI (CA). 

UNID 6 2,63 

27 Máscara de solda com escurecimento automático, tonalidade 12, 
Alimentação por bateria de lítio/células solares. Tonalidade do 
esdado claro: 3. Area de visão: 98mm x 35mm. Dimensão do filtro: 
109mm x 89mm x 8 mm. Garantia legal minima: 90 dias. Produto 
com certificado de Aprovação de EPI (CA). 

UNID 1 390,50 
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28 Óculos de segurança constituídos de armação confeccionada em 
náilon, lentes em uma única peça de policarbonato com tratamento 
antirrisco e UV, sustentadas por ponte e apoio nasais 
confeccionados no mesmo material da armação, hastes 
tipo espátulas confeccionadas em náilon preto. Produto com 
Certificado de Aprovação de EPI (CA). 

UNID 26 8,25 

29 Perneira de proteção confeccionada em couro sintético com no 
mínimo 3 hastes metálicas na parte frontal, costura termosselada e 
com orifícios de ventilação, fechamento em velcro na parte das 
costas. Produto com Certificado de Aprovação de EPI (CA). 

PAR 6 46,30 

30 Protetor auditivo tipo concha (circum-auricular), 20DB, constituído 
por 2 conchas em plástico, revestidas com almofadas de espuma 
em suas laterais (que entram em contato com a cabeça do usuário) 
e no interior das conchas. Sua haste é constituída em plástico, que 
serve para manter as conchas firmemente seladas contra a região 
das orelhas do usuário. Produto com Certificado de Aprovação de 
EPI (CA).  

UNID 18 61,27 

31 Protetor Facial Tipo Bolha Incolor, constituído de carneira de 
material plástico com regulagem de tamanho através de catraca 
acoplada à coroa por meio três parafusos metálicos e visor de 
polietileno terefltalato incolor. Resistência do visor ao impacto de 
alta velocidade, resistência do visor à penetração, transmitância, 
inflamabilidade,. Lente com Largura de 390 mm, Altura 220mm e 
Espessura 2mm. Produto com Certificado de Aprovação de EPI 
(CA). 

UNID 12 34,97 

32 PROTETOR SOLAR: AVA-UVB - FPS 30 - COM REPELENTE CREME 

PROTETOR DE USO PROFISSIONAL EM FORMA DE LOÇÃO CREMOSA 
PARA UTILIZAÇÃO COMO BLOQUEADOR SOLAR FPS30 COMBINADO 
COM REPELENTE DE MOSQUITOS E QUE NÃO APRESENTE EM SUA 
FORMULAÇÃO INGREDIENTES PERIGOSOS À PELE E À SAÚDE, 
PRODUTO DEVE ESTAR REGISTRADO NA ANVISA COMO PRODUTO 
DE USO PROFISSIONAL. PROTEÇÃO SOLAR: POSSA SER 
COMPROVADAMENTE UTILIZADO CONTRA AÇÃO NOCIVA DOS RAIOS 
ULTRAVIOLETAS DOS TIPOS UVA E UVB EMITIDOS PELAS 
RADIAÇÕES SOLARES E SOLDA ELÉTRICA E DE OUTRAS MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS QUE EMITAM ESTES TIPOS DE RADIAÇÕES. DEVE 
ENTÃO PROTEGER  PELO TEMPO DE 02 A 04 HORAS (CONFORME 
LEGISLAÇÃO ANVISA RDC 30 DE 01 DE JUNHO DE 2012) E OFERECER 
PROTEÇÃO PARA EVITAR POSSÍVEIS QUEIMADURAS QUE PODEM 
SER PROVOCADAS PELA EXPOSIÇÃO A RADIAÇÃO. PRODUTO ÁGUA-
RESISTENTE QUE PERSISTA SOBRE A PELE POR PELO MENOS 2,5 
HORAS, NÃO OMEDOGÊNICO, NÃO FORMANDO COMEDÕES E NÃO  
OLEOSO, DE FORMA A ROPORCIONAR MAIOR CONFORTO NA SUA 
UTILIZAÇÃO. PRODUTO DEVE OFERECER PROTEÇÃO CONTRA AS 
RADIAÇÕES SOLARES ESPECIFICADAS ACIMA PARA PESSOAS COM 
FOTOTIPO DE PELE 02, 03, 04 E 05. PROTEÇÃO CONTRA INSETOS: 
NÃO DEVE POSSUI NA SUA COMPOSIÇÃO O DEET E SIM ICARDINA. 
AMOSTRAS: AS AMOSTRAS ENTREGUES PARA AVALIAÇÃO NOS 
PROCESSOS DE COMPRAS DEVEM VIR ACOMPANHADAS DOS 
LAUDOS DE RESISTÊNCIA À ÁGUA E PROTEÇÃO UVA E UVB E TESTE 
DE EFICÁCIA DE REPELENTE DE INSETO. EMBALAGEM COM 120 
GRAMAS. VALIDADE: 2 ANOS APÓS DATA DE FABRICAÇÃO. 

UNID 64 27,10 

https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=protetor+auditivo
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
https://www.ultramaquinas.com.br/pesquisa/?p=Protetor+Facial+Tipo+Bolha+Incolor
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33 Protetor Solar: Embalagem com 4,0 litros (bombona); Resistente a 
água e ao suor; Deve oferecer proteção contra queimaduras solares 
provenientes dos raios U.V.A e U.V.B (fator 60); Hiporalérgico, 
dermatologicamente testado; Isento de fragrância e corantes; Não 
oleoso (para ser rapidamente absorvido pela pele sem deixar 
resíduos); Não deve ser em gel, pois sai com maior facilidade em 
contato com a água /suor, precisando desse modo ser aplicado 
mais vezes, o que levaria a um maior gasto); Não deve manchar a 
roupa; Prazo de validade de no mínimo 18 meses após a data de 
entrega; Produto registrado no Ministério da Saúde ou ANVISA. 

UNID 1 449,33 

34 Protetor Solar: Embalagem com no mínimo 200 ml; Resistente a 
água e ao suor; Deve oferecer proteção contra queimaduras solares 
provenientes dos raios U.V.A e U.V.B (fator 60); Hiporalérgico, 
dermatologicamente testado; Isento de fragrância e corantes; Não 
oleoso (para ser rapidamente absorvido pela pele sem deixar 
resíduos); Não deve ser em gel, pois sai com maior facilidade em 
contato com a água /suor, precisando desse modo ser aplicado 
mais vezes, o que levaria a um maior gasto); Não deve manchar a 
roupa; Prazo de validade de no mínimo 18 meses após a data de 
entrega; Produto registrado no Ministério da Saúde ou ANVISA. 

UNID 33 43,10 

35 Respirador semi facial descartavel dobravel classe PFF2 carvão. 
Tipo filtro químico de baixa capacidade, equipada com válvula de 
exalação, confeccionado com manta sintética e uma camada 
de carvão ativado impregnado. Uso contra aerodispersóides 
(partículas) gerados mecanicamente (poeiras e névoas), 
termicamente (fumos) e odores de vapores orgânicos em baixa 
concentração (Filtro FBC). Produto com Certificado de Aprovação 
de EPI (CA)  

UNID 16 3,60 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=carv%C3%A3o+ativado
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ANEXO II   

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Abertura: dia 16/04/2019 

Horário: 10:00 horas. 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM        

Local: Rua Bento Gonçalves, nº 363, Cacequi-RS. 

 
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a 
aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s, conforme descrição 
contida no ANEXO I. 
 
DOS ENVELOPES: Para participação no certame, o licitante, deve apresentar a sua 
proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, 
não transparentes. 
 
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: Os participantes deverão 
identificar-se e, se for o caso, comprovar os poderes para formulação de propostas, 
e prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
PROPOSTA DE PREÇO: Deverá ser expressa em moeda corrente nacional, constar 
a descrição completa do produto ofertado, referências e demais dados técnicos, 
estar devidamente assinada. 
 
PRAZO PARA ENTREGA: A empresa vencedora terá um prazo de até 15 (quinze) 
dias para a entrega dos materiais, após a emissão da ordem de fornecimento 
emitida pelo Departamento de Compras. 
 
HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar 
os documentos que atendam as exigências do Edital, quanto à habilitação. 
 
RECURSOS ADMINISTRATIVOS: A falta de manifestação imediata e motivada do 
licitante na Sessão Pública importará na decadência do direito ao recurso. 
 
DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, em até 15 (quinze) dias após a 
entrega do bem, mediante apresentação da respectiva nota fiscal e recebimento dos 
objetos pelo responsável pela fiscalização do contrato. 
 
PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Homologado o pregão pela 
autoridade competente, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, 
no prazo de dois (02) dias, sob pena de decair do direito a contratação. 
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ANEXO III   

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO*  

 
 
 
 Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 
__________, portador(a) da cédula de identidade nº __________ e do CPF nº 
__________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Cacequi-RS, na 
modalidade de Pregão Presencial, sob o nº ______, na qualidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em 
nome da empresa _________, CNPJ nº_____, bem como formular propostas e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
  
 
 
 Local e data. 
 
 _________________________________ 
 Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 
 (firma reconhecida) 
 
 _________________________ 
 Nome do dirigente da empresa 
 
 
 
 
Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 
deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório. 
  
             2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do ato 
de investidura do outorgante como dirigente da empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
*Fora dos envelopes 
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ANEXO IV 

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

 

 

      MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO* 

 

 

 

A Empresa _______________________________________,  

representada neste ato por seu representante legal, declara, sob as penas da  lei, 

para fins do disposto  no inciso VII da 10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre 

com os requisitos de habilitação previstos no edital do Pregão Presencial __/____. 

 

 

Cacequi,          de                        de 2019. 

 

 

 

_______________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Fora dos envelopes 
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ANEXO V                                                 

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

 

 

DECLARAÇÃO (modelo)* 

 

Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa 

________________, CNPJ Nº_______________, cumpre com o disposto no inciso 

XXXIII, do Artigo 7º da CF/88. 

 

Art. 7º, inciso XXXIII da CF/88: “...proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 

 

Ressalva: 

(  )emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

_________,______de__________de 2019. 

 

 

_______________________________ 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 

 

 

 

 

 

 

 

 

*No envelope 02 
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ANEXO VI 

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

                           (NOME DA EMPRESA -CNPJ - ENDEREÇO -TELEFONE) 

                              (a ser entregue ao Pregoeiro quando do credenciamento) 

 

(nome/razão social) _______, inscrita no CNPJ nº _______,por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a) ___________, portador(a)da Carteira de Identidade 

nº___e do CPF nº______, DECLARA, para fins do disposto no subitem no Edital do 

Pregão nº ______, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, 

não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4 do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

(Local e Data) 

___________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome:______________________________________ 

N.º da cédula de identidade:____________________ 

 

 

 

 

 

 

*Fora dos envelopes 
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ANEXO VII     

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

                    

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

____________________________________________________________ 

(razão social da empresa) 

CNPJ ____________________, com sede na ________________________ 

____________________________________________________________ 

(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão Presencial n° ______, declara a sua Proposta de 

Preço para o fornecimento de ... (...), nos seguintes termos: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

01   R$ R$ 

02      

03     

04     

 

Validade da proposta:________________ (por extenso) dias. 

Prazo de entrega do bem: 

Garantia: 

Telefones/fax para contatos:  

Dados responsável pela assinatura do contrato: 

 

_______________, __________ de _______________________ de 2019. 

 

                         __________________________ 
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                    (assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

ANEXO VIII 

EDITAL DE PREGÃO Nº 13/2019 

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato de 
fornecimento de maquinas, as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
CACEQUI-RS, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrito no CNPJ 88.604.897.0001-03, com sede a Rua 
Bento Gonçalves, nº 363, Estado do Rio grande do Sul, representada 
por seu Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO MATIAS FONSECA, 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
__________, denominada CONTRATADA, afeitos às disposições da 
Lei n.º 10.520 de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 2201/2009, 
de 23 de Dezembro de 2009, Lei complementar 123/2006, Decreto 
Municipal 2201, de 23 de Dezembro de 2009, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
e atendendo ao Edital do Pregão Presencial Nº___/2019, têm entre 
si, certas e ajustadas as seguintes Cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é o fornecimento pela CONTRATADA, de __( ) 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA  

A entrega do objeto licitado deverão ser nas Secretarias Municipais,  sem 
custo de transporte, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mediante ordem do 
Departamento de  Compras.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

   O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$__ para a____ 
 O pagamento será efetuado, em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega 
do bem e mediante apresentação da nota fiscal. 
 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 
fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 
 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 
monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e 
a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  
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                 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos 
termos da lei que regula a matéria. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
                 As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária:______________________________  
 
CLÁUSULA QUINTA–DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO 

1.Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 
(cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 
8.666/93. 

2.O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 
mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do 
prazo constante do item 1, VI. 

3.Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de 
multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Os bens licitados deverão ser entregues conforme as especificações do 
edital, e será recebido: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com 
a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
1.  Dos Direitos  
 Constituem direitos da CONTRATANTE receber os objetos deste contrato nas 
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no 
prazo convencionados. 
2. Das Obrigações 
    Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar a CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato. 
 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) entregar o bem de acordo com as especificações contidas no edital; 
b) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo com a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da 
execução do presente contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

O descumprimento das cláusulas avançadas acarretará na rescisão do 
presente contrato, cabendo ao CONTRATADO que descumpriu o acordado o 
pagamento de multa rescisória no valor de 10% (dez por cento) sobre o contratado. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 
pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às 
seguintes penalidades: 
a)deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o 
valor estimado da contratação; 
b)manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  
c)deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 
10% sobre o valor estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, após 
os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre 
o valor atualizado do contrato. 
i) nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo 
das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
1) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
2) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
3) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  
4) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
5) comportamento inidôneo; 
6) cometimento de fraude fiscal; 
7) fraudar a execução do contrato; 
8) falhar na execução do contrato. 

Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do 
licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
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As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o 
caso. 

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 

Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, II, letra “d”, da Lei n.º 
8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido 
pela contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o 
desequilíbrio contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Caberá as Secretarias de Municipais a fiscalização do presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Cacequi-RS para a dirimir quaisquer 

dúvidas que surjam em razão do presente ajuste. 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente termo, que vai 

lavrado em duas vias de igual teor e forma corroborados por duas testemunhas. 
 
 
Cacequi,       de                        de 2019. 

 

 

     FRANCISO MATIAS FONSECA                                     EMPRESA 
             PREFEITO MUNICIPAL                                            CNPJ Nº  

       CONTRATANTE          CONTRATADA   
 
 
Testemunhas: ___________________                           ___________________ 


